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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 77/2026 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2026 

 

MUNICÍPIO DE TAPEJARA ‐ RS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

HORÁRIO: 08 horas e 30 minutos 

DATA: 14 DE ABRIL DE 2026. 

LOCAL: Portal de Compras Públicas ‐ www.portaldecompraspublicas.com.br 

TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço 

MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado 

Orçamento Sigiloso 

 

AQUISIÇÃO DE 01 (UM) ÔNIBUS 0 KM EM ATENDIMENTO A 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE. 

 

 

EVANIR WOLFF, Prefeito Municipal de Tapejara, Rio Grande do Sul, no uso de 

suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação 

na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, conforme descrito 

nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do 

Decreto Municipal nº 5205 de 12 de junho de 2023. 

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 14 DE ABRIL DE 2026, às 08 HORAS E 30 

MINUTOS, podendo as propostas ser enviadas até às 08 horas e 29 minutos, sendo que 

todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

O orçamento da Administração é sigiloso, com fundamento no art. 24 da Lei nº 

14.133/2021 e será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de 

lances. A justificativa para um orçamento sigiloso se baseia em obter propostas mais 

vantajosas e evitar fraudes, ao impedir que os licitantes usem o valor estimado como referência 

para suas ofertas. Desta forma as empresas a precificam seus produtos ou serviços com base 

em seus próprios custos e na realidade do mercado, promovendo uma competição mais 

genuína e evitando propostas infladas ou superfaturadas.  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) ÔNIBUS 0 KM EM 

ATENDIMENTO A DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, cujas descrições 

e condições estão detalhadas no Termo de Referência (Anexo II). 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-

se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 

do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, valor em algarismo e por extenso, unitários e totais de itens até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública.  

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras:  
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3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e  

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e  

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno.  

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão.  

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso.  

3.15. O(s) licitante(s) que ofertou(aram) o menor preço deverá(ao) enviar, via sistema, através 

de campo próprio no Portal de Compras Públicas, no prazo a ser definido pela pregoeira, que 

será de no máximo 02 (duas) horas, contado da data da convocação, os seguintes 

documentos:  

a) Proposta de preço final.  

b) Documentos de habilitação, conforme solicitado no item 5 deste edital. 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo mínimo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 

diretrizes do Anexo I – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto 

ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a 

indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de 
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entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações 

assumidas. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 

logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a 

sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, EM 

ANEXO ÚNICO, observando o procedimento disposto no item 3.15 deste Edital: 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Declaração conjunta da empresa: 

e.1) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

e.2) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

e.3) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação. 

e.4) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

e.5) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e.6) Declaração de inexistência de Servidor Público ou Agente Político no quadro funcional 

da Empresa. 
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OBSERVAÇÃO: A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

b) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 

com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os 

Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria‐Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

f) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

g) Certidão da Controladoria-Geral da União dos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros 

CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União, comprovando não 

constar registros de penalidades vigentes ou de procedimentos acusatórios em andamento, 

disponível no site https://certidoes.cgu.gov.br/. 

 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 dias da data designada para a apresentação do 

documento; 

 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome da licitante, referente ao cumprimento de objeto compatível ao ora 

licitado.  

 

6. VEDAÇÕES 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a pregoeira abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável 

pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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7.3. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço 

até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se 

houver, também em eventual contratação. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais; 

c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis. 

8.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

8.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e a pregoeira dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

8.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 

fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 

no registro. 

8.6.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.6.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1.  Será adotado o modo de disputa aberto/fechado, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 
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9.2.  A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos, 

improrrogáveis. 

9.3.  Encerrado o prazo do item 9.2, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 

dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 

recepção de lances será automaticamente encerrada. 

9.4.  Encerrada a recepção dos lances, com o decurso do prazo do item 9.3, o sistema abrirá a 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com 

valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.5.  Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 9.4, os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 

do prazo. 

9.6.  Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.4 e 9.5, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de acordo com a melhor vantagem.  

9.7.  Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.4 e 9.5, haverá o 

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 

até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 9.6. 

9.8.  Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, a pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante  

justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 9.7. 

9.9.  Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances  

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte 

e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br . 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 

dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 

desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 

declarações de que trata o item 3.5 deste Edital; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores 

em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 

então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 

inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no 

prazo previsto na alínea a deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de 

outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle; 

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, 

que sejam solicitados pela pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.15 

deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 

referência da Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1. a 5.6., enviados nos termos do 

item 3.1, todos deste edital, serão examinados pela pregoeira e equipe de apoio, que verificará 

a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação 

digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o 

prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

exigida no item 3.4 e 3.5 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 

regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 

requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. RECURSO 
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13.1. Caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 

do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,  

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
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15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de até 10 (dez) dias úteis, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas 

neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste 

Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão licitante. 

 

16. VIGÊNCIA DO CONTRATO  

16.1. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, a contar de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada. 

 

17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 30 (trinta) dias, após o 

recebimento do objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura.  

17.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a 

fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento 

fiscal para pagamento.  
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17.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA 

do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada 

com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

17.4. Ao emitir a Nota Fiscal a fornecedora deverá observar a retenção do Imposto de 

Renda (IR) de acordo com o que dispõe a Instrução Normativa RFB nº 1234 de 2012, Lei 

nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996 e do Decreto Municipal nº 5072 de 15 de julho de 

2022. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

18.1. O local para entrega deverá ser entregue o pátio da Prefeitura Municipal de Tapejara – 

RS, situado na Rua do Comércio, nº 1468, Bairro Centro, CEP 99950-000. Os horários 

disponíveis para recebimento são de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 13h30 às 

17h30. 

18.2. Verificada a desconformidade do objeto, a licitante vencedora deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de até 10 (dez) dias, sujeitando-se às penalidades 

previstas neste edital.  

18.3. A Secretaria de Saúde nomeará o Servidor Anderson Francisco Guadagnin, inscrito 

sob CPF n°: 910.738.710-53 para atuar como gestora e fiscal do contrato. 

18.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

18.5. O recebimento da mercadoria, objeto desta licitação, será feito pelo fiscal do Contrato, 

que será designado posteriormente, que fará o recebimento nos termos do art. 140, inc. II, 

alíneas “a” e “b”, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:  

a) provisoriamente, no ato da entrega do objeto, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos mesmos com o solicitado na licitação;  

b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do objeto e 

consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o 

recebimento provisório.  

18.6. Todas as despesas relacionadas com a entrega do objeto correrão por conta da 

proponente vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta.  

18.7. Prazo de Entrega: O prazo máximo de entrega do equipamento deverá ser de no 

máximo 60 dias após a emissão da Ordem de Compras, sendo que o referido contrato terá 

Vigência de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado conforme estabelecido no instrumento 

contratual.  

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 

deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

19.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital.  

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do presente Edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
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impugnações poderão ser enviados a pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 

seguinte sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br . 

 

21. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

21.1.  As despesas referentes ao objeto serão empenhadas na seguinte dotação 

orçamentária: 

20011.09.02.10.301.0118.1069.4.4.90.52.00.00.00.00.601.3110.4505 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SAÚDE. 

401.09.01.10.301.0118.1069.4.4.90.52.00.00.00.00.500.1002.40 – SECRETARIA MUNICIPAL 

DA SAÚDE. 

 

22. REQUISITOS DO CONTRATO: 

Para garantir que a aquisição do ônibus atenta às demandas da Secretaria Municipal da 

Saúde, define-se os seguintes requisitos mínimos: 

22.1. Requisitos Técnicos Essenciais do Veículo: Ônibus tipo executivo para uso no 

Transporte Sanitário da Secretaria da Saúde de Tapejara, novo, zero km, ano/modelo mínimo 

2025/26, motor movido a óleo diesel, turbo, com no mínimo quatro cilindros, potência mínima 

de 175cv, Euro VI, caixa de cambio com no mínimo seis marchas sincronizadas mais ré e 

demais especificações que seguem: 

a. Direção Hidráulica; 

b. Freio nas rodas dianteiras e traseiras a tambor com acionamento a ar equipado com 

ABS; 

c. Capacidade mínima de 33 ocupantes, incluindo auxiliar e motorista; 

d. Poltronas reclináveis, tipo executivas, recobertas em tecido, dispostas em 2x2, com 

largura mínima de 940 MM a dupla, equipadas com cinto de segurança retrátil para 

todos os passageiros; 

e. Com porta copos, carregadores USB para recarga de eletrônicos em cada poltrona; 

f. Ar condicionado de teto, original de fábrica, com dutos e evaporadores individuais com 

regulagem para cada passageiro; 

g. Porta pacotes completos com iluminação de leitura e saída de ar condicionado. 

h. Calefação por convecção natural. 

i. Janelas com vidros colados na cor fumê, conforme legislação vigente. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br./
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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j. Assoalho em madeira resinada de alta resistência, revestido com material 

antiderrapante; 

k. Parede de Separação para passageiros e motorista; 

l. Bagageiro ampliado na parte traseira; 

m. Itinerário Eletrônico; 

n. Amortecedores e barra estabilizadora dianteira e traseira; 

o. Porta lado direito tipo pantográfica com acionamento pelo motorista; 

p. Rádio AM/FM com entrada USB; 

q. Tanque de Combustível com capacidade mínima de 150 Litros; 

r. PBT Mínimo de 9.000 Kg. 

s. Distância entre eixos mínima de 5.000 mm; 

t. Comprimento total mínimo de 9.200 mm; 

u. Largura interna não inferior a 2.260 mm; 

v. Altura interna não inferior a 1.900 mm; 

w. Poltrona do motorista com amortecimento hidráulico ou pneumático; 

x. Todos os equipamentos exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro, no que diz respeito 

ao Transporte Executivo Sanitário. 

y. Dispositivo de acessibilidade do tipo DTA (dispositivo de transposição acessível), para 

pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção; 

z. Suspensão traseira e dianteira metálica com molas parabólicas ou semielípticas e 

amortecedores; 

aa. Pneus radiais; 

bb. Cor: preferencialmente branco padrão liso; 

cc. Garantia com validade mínima para 01 ano, sem limite de quilometragem. A distância 

para assistência não poderá ser superior a 100km da sede deste município. 

22.2. Requisitos de Manutenção e Suporte Técnico: 

a. O prazo mínimo de garantia total do veículo deverá ser de 12 (doze) meses a partir de 

sua entrega definitiva, sem limite de quilometragem. 

b. A empresa deverá dispor de local para assistência técnica a uma distância máxima de 

100 km da sede do município de Tapejara/RS. 

c. A garantia cobre defeitos de fabricação e/ou vícios de material apresentados no veículo, 

desde que observadas as condições normais de uso, manutenção e conservação 

estabelecidas pelo fabricante 

22.3. Requisitos Legais e Documentais: Na entrega da referida máquina, o fornecedor 

deverá entregar juntamente com o equipamento a Nota Fiscal, certificado de garantia, manual 

de manutenção, em conformidade com a Lei de Licitações (Lei 14.133/2021). 
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23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

23.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contratado. 

22.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira. 

22.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

22.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Tapejara – RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos 

da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

22.5. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

Anexo I – Modelo de Proposta Financeira; 

Anexo II – Termo de Referência; 

Anexo III – Minuta de Contrato; 

Anexo IV – Modelo de Declaração Conjunta; 

 

Tapejara/RS, 27 de Março de 2026.  

 

 

 

 

Evanir Wolff 

Prefeito Municipal de Tapejara  

 

Responsável pela Elaboração do Edital: 

 

 

 

 

Lelio Fritsch Filho 

Agente Administrativo 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 

ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

Empresa    

Endereço    

CNPJ/MF/Nº ____________________________________________________________  

E-mail: __________________________ Telefone: _______________________________ 

Data da abertura: xx/xx/2026 Horário: xxh e xxmin 

 

Declaramo-nos de pleno acordo com os termos e condições do Edital modalidade Pregão 

Eletrônico Nº XX/2026, apresentando a seguinte proposta financeira, para a AQUISIÇÃO DE 

1 (UM) ÔNIBUS 0 KM, EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DA SAÚDE, com as seguintes especificações: 

 

 

ITEM QUAN

T 

UN DESCRIÇÃO DO 

BEM 

MARCA/MODELO VALOR UN 

R$ 

VALOR TOTAL 

R$ 

Xx xx UN     

 

 

Observação 1: Validade da Proposta: 60 dias 

 

 

________________________________________ 

Assinatura e Carimbo da Proponente 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

É objeto do presente Edital, na modalidade Pregão Eletrônico Nº 22/2026, a AQUISIÇÃO 

DE 01 (UM) ÔNIBUS 0 KM, EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SAÚDE com as seguintes especificações: 

 

Item Descrição Un Qtdd 

1 

ONIBUS TIPO EXECUTIVO PARA USO NO TRANSPORTE 

SANITÁRIO DA SEC DA SÁUDE DE TAPEJARA, NOVO ZERO KM, 

ANO/MODELO MINIMO 2025/26, MOTOR MOVIDO A OLEO 

DIESEL, TURBO, COM NO MÍNIMO 4 CILINDROS, POTENCIA 

MINIMA DE 175CV, EURO VI, CAIXA DE CAMBIO COM NO 

MINIMO SEIS MARCHAS SINCRONIZADAS MAIS RÉ. 

- DIREÇÃO HIDRAULICA; 

- FREIO NAS RODAS DIANTEIRAS E TRASEIRAS A TAMBOR 

COM ACIONAMENTO A AR EQUIPADO COM ABS; 

- CAPACIDADE MINIMA DE 33, OCUPANTES INCLUINDO 

AUXILIAR E MOTORISTA, POLTRONAS RECLINÁVEIS TIPO 

EXECUTIVAS, RECOBERTAS EM TECIDO, DISPOSTAS EM 2X2, 

COM LARGURA MÍNIMA DE 940MM A DUPLA, EQUIPADAS COM 

CINTO DE SEGURANÇA RETRÁTIL PARA TODOS OS 

PASSAGEIROS; 

- COM PORTA COPOS, CARREGADORES USB PARA RECARGA 

DE ELETRONICAS EM CADA POLTRONA; 

- AR CONDICIONADO DE TETO ORIGINAL DE FÁBRICA, COM 

DUTOS E EVAPORADORES INDIVIDUAIS COM REGULAGEM 

PARA CADA PASSAGEIRO; 

- PORTA PACOTES COMPLETOS COM ILUMINAÇÃO DE 

LEITURA E SAÍDA DE AR CONDICIONADO; 

- CALEFAÇÃO POR CONVECÇÃO NATURAL; 

- JANELAS COM VIDROS COLADOS NA COR FUMÊ CONFORME 

LEGISLAÇÃO VIGENTE; 

- ASSOALHO EM MADEIRA RESINADA DE ALTA RESISTENCIA 

REVESTIDO COM MATERIAL ANTIDERRPANTE; 

- PAREDE DE SEPARAÇÃO PARA PASSAGEIROS E 

UN 1 
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MOTORISTA; 

- BAGAGEIRO AMPLIADO NA PARTE TRASEIRA; 

- ITINERÁRIO ELETRONICO; 

- AMORTECEDORES E BARRA ESTABILIZADORA DIANTEIRA E 

TRASEIRA; 

- PORTA LADO DIREITO TIPO PANTOGRÁFICA COM 

ACIONAMENTO PELO MOTORISTA; 

- RÁDIO AM/FM COM ENTRADA USB; 

- TANQUE DE COMBUSTIVEL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 

150 LTS; 

- PBT MINIMO DE 9.000KG; 

- DISTANCIA ENTRE-EIXOS MINIMO DE 5.000MM; 

- COMPRIMENTO TOTAL MINIMO DE 9,200MM; 

- LARGURA INTERNA NÃO INFERIOR 2.260MM; 

- E ALTURA INTERNA NÃO INFERIOR A 1.900MM; 

- POLTRONA DO MOTORISTA COM AMORTECIMENTO 

HIDRÁULICO OU PNEUMÁTICO; 

- TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CODIGO DE 

TRÂNSITO BRASILEIRO NO QUE DIZ RESPEITO AO 

TRANSPORTE EXECUTIVO SANITÁRIO; 

- DISPOSITIVO DE ACESSIBILIDADE DO TIPO DTA (dispositivo de 

transposição acessível), PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU 

DIFICULDADE DE LOCOMOÇÃO. 

- SUSPENSÃO TRASEIRA E DIANTEIRA METÁLICA COM MOLAS 

PARABÓLICAS OU SEMIELIPTICAS E AMORTECEDORES. 

- PNEUS RADIAIS 

- COR: PREFERENCIALMENTE BRANCO PADRÃO LISO. 

- GARANTIA COM VALIDADE MÍNIMA PARA 01 ANO SEM LIMITE 

DE QUILOMETRAGEM. A DISTÂNCIA PARA ASSISTENCIA NÃO 

PODERÁ SER SUPERIOR A 100KM DA SEDE DESTE MUNICÍPIO; 

 

Verificada a desconformidade do serviço prestado, a licitante vencedora deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de até 10 (dez) dias, sujeitando-se às penalidades 

previstas neste edital.  
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A Secretaria de Saúde nomeará o Servidor Anderson Francisco Guadagnin, inscrito sob 

CPF n°: 910.738.710-53 para atuar como gestora e fiscal do contrato. 

 

Condições de Pagamento - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

entrega do veículo, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal 

do contrato, comprovando a execução conforme solicitado pela Administração. 

 

Todas as despesas relacionadas com a entrega do objeto correrão por conta da proponente 

vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta.  

 

Prazo de Entrega: O prazo máximo de entrega do veículo deverá ser de no máximo 60 dias 

após a emissão da Ordem de Compra. 

 

O local para entrega do veículo deverá ser entregue no pátio da Prefeitura Municipal de 

Tapejara – RS, situado na Rua do Comércio, nº 1468, Bairro Centro. Os horários disponíveis 

para recebimento são de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30. 
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ANEXO III MINUTA DE CONTRATO 

 

Pelo presente termo de contrato, de um lado o Município de Tapejara, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 87.615.449/0001-42, com sede na 

Rua do Comércio, n° 1468, neste ato representado por sua Secretária Municipal da ............, 

designada pelo decreto n° 5096 de 19 de setembro de 2022, a ............, ..........., ............., 

portador(a) da Carteira de Identidade n° ..............., CPF n° ................, residente e 

domiciliado na Rua ..............., nº ..............., ..............., ...................., Tapejara-RS, doravante 

denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa.............., inscrita no CNPJ 

n°....................., com sede na........................, n°..................., bairro..................., na cidade 

de................, neste ato representada pelo Sr. ...................., brasileiro, casado, (profissão), 

portador da carteira de identidade n°...................., CPF n°............., residente e domiciliado 

na rua.............., n°............., bairro.............., na cidade de...................., doravante 

denominada CONTRATADA, com base na licitação modalidade Pregão Eletrônico N° 

XX/2026, na Lei  n° 14.133/21, assim como em conformidade com as condições do edital 

referido, e termos da proposta, firmam o presente contrato, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas:  

 

Cláusula Primeira - DO OBJETO  

Constitui objeto da presente licitação: AQUISIÇÃO DE 1 (UM) ÔNIBUS 0 KM, EM 

ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, com as 

seguintes características: 

 

Item Descrição Un Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 XXXXX  UN XX R$ XX R$ XX 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO: 

O regime jurídico do presente contrato é o da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

e todas as suas alterações vigentes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL DA INSTALAÇÃO E DO FISCAL DO 

CONTRATO  

A vigência será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de assinatura do Contrato, podendo 

ser prorrogado por igual período.  
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Verificada a desconformidade do serviço prestado, a licitante vencedora deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de até 10 (dez) dias, sujeitando-se às penalidades 

previstas neste edital.  

 

Todas as despesas relacionadas com a entrega do objeto correrão por conta da proponente 

vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta.  

 

O local para entrega do veículo deverá ser entregue no pátio da Prefeitura Municipal de 

Tapejara – RS, situado na Rua do Comércio, nº 1468, Bairro Centro. Os horários disponíveis 

para recebimento são de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30. 

 

DO FISCAL DO CONTRATO: 

A Secretaria de Saúde nomeará o Servidor Anderson Francisco Guadagnin, inscrito sob 

CPF: 910.738.710-53 para atuar como gestora e fiscal do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO: 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA para a AQUISIÇÃO DE 1 (UM) ÔNIBUS 0 KM, 

EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE de que 

trata o presente contrato, a importância de R$.................  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da nota fiscal 

ou documento equivalente de cobrança, após a entrega e conferência dos materiais.  

Ao emitir a Nota Fiscal a fornecedora deverá observar a retenção do Imposto de 

Renda (IR) de acordo com o que dispõe a Instrução Normativa RFB nº 1234 de 2012, 

Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996 e do Decreto Municipal nº 5072 de 15 de julho 

de 2022.  

Pelos débitos pagos em atraso, a Administração responderá perante a contratada pelo que 

deu causa, sendo que o critério de atualização monetária terá por base o IPCA.  

Para efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar junto ao Setor de 

Empenhos da Secretaria Municipal de Finanças do Município, localizada na Rua do 

Comércio Nº 1468, Centro, a nota fiscal e/ou fatura correspondente à mercadoria entregue 

ou serviço prestado de acordo com a respectiva autorização de compra, devendo ser 

emitida em nome do Município de Tapejara e contendo o número do Edital de Pregão 

Eletrônico nº XX/2026. 
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CLAÚSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DO REAJUSTE: 

Os valores do presente contrato, não pagos na data aprazada deverão ser corrigidos desde 

então até a data do efetivo pagamento, pelo índice IPCA, calculado prórata mês. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECURSO FINANCEIRO  

As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

20011.09.02.10.301.0118.1069.4.4.90.52.00.00.00.00.601.3110.4505 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SAÚDE. 

401.09.01.10.301.0118.1069.4.4.90.52.00.00.00.00.500.1002.40 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SAÚDE. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DOS DIREITOS, DAS OBRIGAÇÕES E SANÇÕES: 

1 - Dos direitos  

 Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo 

convencionados.  

2 - Das obrigações  

Constituem obrigações do CONTRATANTE:  

a) efetuar o pagamento ajustado; e  

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato.  

 Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) A licitante vencedora ficará obrigada a fornecer os materiais, objeto deste Edital, de 

acordo com as especificações exigidas, na forma, nos locais, prazos e preços 

estipulados na sua proposta e na autorização.  

b) A licitante deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as 

condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à 

celebração do contrato.  

c) A empresa deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais ou comerciais.  

3 - Das Sanções:  

Pelo inadimplemento das obrigações, conforme a infração, a contratada estará sujeita às 

seguintes penalidades:  

a) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre 

o valor estimado da contratação; 
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b) Executar o contrato com pequenas irregularidades, passíveis de correção durante a 

execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;  

c) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 07 (sete) dias, após os 

quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o 

valor atualizado do contrato;  

d) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 5% sobre o valor atualizado do 

contrato;  

e) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 

contrato. 

 

CLAÚSULA NONA - DA RESCISÃO  

Este contrato poderá ser rescindido:  

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, nas hipóteses do art. 137, da Lei n° 14.133/21; 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, 

desde que conveniente para o CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

A rescisão de que trata a alínea „a‟ desta cláusula, acarreta as seguintes consequências, 

sem prejuízo das sanções previstas neste contrato:  

a) execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos 

valores das multas e indenizações a ele devidos; 

b) retenção dos créditos do contrato, se existentes, até o limite dos prejuízos causados 

ao CONTRATANTE.  

 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO  

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE no caso de inexecução total ou 

parcial do contrato que venham a ensejar a sua rescisão, conforme art. 155, da Lei n° 

14.133/21.  

 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO  

O presente contrato está vinculado ao edital de Pregão Eletrônico nº XX/2026, à proposta 

do vencedor e à Lei Federal N° 14.133/21.   

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OMISSÕES 

Este contrato rege-se pela Lei Federal N° 14.133/21, inclusive em suas omissões.  
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CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto do presente contrato será recebido:  

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 

com a especificação; e  

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação.  

 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA- VIGÊNCIA: 

O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, a contar de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período, mediante publicação de aditivo de prorrogação. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO 

REAJUSTE 

Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 136 da Lei n.º 14.133/21 da Lei nº 14.133/21 

será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, 

desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual. 

 

CLÁUSULO DÉCIMA SEXTA – REQUISITOS DO CONTRATO 

Para garantir que a aquisição de 1 (um) ônibus 0 km que atenda as demandas da Secretaria 

Municipal da Saúde, define-se os seguintes requisitos mínimos: 

 

Requisitos Técnicos Essenciais do Maquinário: 

Ônibus tipo executivo para uso no Transporte Sanitário da Secretaria da Saúde de Tapejara, 

novo, zero km, ano/modelo mínimo 2025/26, motor movido a óleo diesel, turbo, com no 

mínimo quatro cilindros, potência mínima de 175cv, Euro VI, caixa de cambio com no 

mínimo seis marchas sincronizadas mais ré e demais especificações que seguem: 

a. Direção Hidráulica; 

b. Freio nas rodas dianteiras e traseiras a tambor com acionamento a ar equipado com 

ABS; 

c. Capacidade mínima de 33 ocupantes, incluindo auxiliar e motorista; 

d. Poltronas reclináveis, tipo executivas, recobertas em tecido, dispostas em 2x2, com 

largura mínima de 940 MM a dupla, equipadas com cinto de segurança retrátil para 

todos os passageiros; 

e. Com porta copos, carregadores USB para recarga de eletrônicos em cada poltrona; 
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f. Ar condicionado de teto, original de fábrica, com dutos e evaporadores individuais 

com regulagem para cada passageiro; 

g. Porta pacotes completos com iluminação de leitura e saída de ar condicionado. 

h. Calefação por convecção natural. 

i. Janelas com vidros colados na cor fumê, conforme legislação vigente. 

j. Assoalho em madeira resinada de alta resistência, revestido com material 

antiderrapante; 

k. Parede de Separação para passageiros e motorista; 

l. Bagageiro ampliado na parte traseira; 

m. Itinerário Eletrônico; 

n. Amortecedores e barra estabilizadora dianteira e traseira; 

o. Porta lado direito tipo pantográfica com acionamento pelo motorista; 

p. Rádio AM/FM com entrada USB; 

q. Tanque de Combustível com capacidade mínima de 150 Litros; 

r. PBT Mínimo de 9.000 Kg. 

s. Distância entre eixos mínima de 5.000 mm; 

t. Comprimento total mínimo de 9.200 mm; 

u. Largura interna não inferior a 2.260 mm; 

v. Altura interna não inferior a 1.900 mm; 

w. Poltrona do motorista com amortecimento hidráulico ou pneumático; 

x. Todos os equipamentos exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro, no que diz 

respeito ao Transporte Executivo Sanitário; 

y. Dispositivo de acessibilidade do tipo DTA (dispositivo de transposição acessível), 

para pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção; 

z. Suspensão traseira e dianteira metálica com molas parabólicas ou semielípticas e 

amortecedores; 

aa. Pneus radiais; 

bb. Cor: preferencialmente branco padrão liso; 

cc. Garantia com validade mínima para 01 ano, sem limite de quilometragem. A distância 

para assistência não poderá ser superior a 100 Km da sede deste município. 

 

Requisitos de Manutenção e Suporte Técnico: 

a. O prazo mínimo de garantia total do veículo deverá ser de 12 (doze) meses a partir 

de sua entrega definitiva, sem limite de quilometragem. 

b. A empresa deverá dispor de local para assistência técnica a uma distância máxima 

de 100 km da sede do município de Tapejara/RS. 
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c. A garantia cobre defeitos de fabricação e/ou vícios de material apresentados no 

veículo, desde que observadas as condições normais de uso, manutenção e 

conservação estabelecidas pelo fabricante 

 

Requisitos Legais e Documentais: Na entrega da referida máquina, o fornecedor deverá 

entregar juntamente com o equipamento a Nota Fiscal, certificado de garantia, manual de 

manutenção, em conformidade com a Lei de Licitações (Lei 14.133/2021). 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Tapejara para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

do presente contrato.  

 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 vias de igual teor 

e forma, na presença das testemunhas instrumentais, abaixo firmadas.  

 

Tapejara, ______/___________/________ 

 

 

 

__________________________         ______________________________  

................................   Empresa:  

Secretária Municipal da .................. 

 

 

______________________  

Fiscal do Contrato 

 

Testemunhas: 

 

_____________________________  _____________________________ 

Nome:       Nome: 

CPF:       CPF: 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

DECLARAÇÃO Ref. Ao Pregão Eletrônico N° XX/2026  

 

 

O licitante [ razão social do licitante ], inscrito no CNPJ sob o [ número ], sediado na [ nome 

da rua, número, bairro, cidade/estado ], telefone [ número ], e-mail [e-mail ], através do(a) 

representante legal, Sr(a). [ nome completo ], portador da cédula de identidade RG [ número 

], inscrito no CPF sob o [ número ], residente e domiciliado na [ nome da rua, número, bairro, 

cidade/estado ], DECLARA, sob as penas da lei e para fins de direito, em cumprimento ao 

instrumento convocatório da licitação supracitada, que: 

 

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

2) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena 

de desclassificação. 

4) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

5) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6) Declaração de inexistência de Servidor Público ou Agente Político no quadro funcional 

da Empresa. 

 

[ cidade/estado ], [ data ] de [ mês ] de [ ano ]. 

 

 

 

Assinatura do Responsável 

CARIMBO COM CNPJ DA EMPRESA 


